
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 152.656 - SP (2012/0044128-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTOS 
PROCURADORAS : MILENA DAVI LIMA E OUTRO(S)
  NICE A SOUZA MOREIRA 
AGRAVADO : LIBRA TERMINAIS S/A E OUTRO
ADVOGADO : ISABELLA MULLER JORDAN E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
SUPOSTA OFENSA À SÚMULA VINCULANTE 10/STF. QUESTÃO NÃO 
SUSCITADA NO MOMENTO OPORTUNO. RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. IPTU. PORTO DE SANTOS. CONCESSÃO DE USO. 
ARRENDAMENTO. COBRANÇA INDEVIDA.
1. A alegada afronta à Súmula Vinculante 10/STF, em razão do suposto 
afastamento da legislação municipal pelo Tribunal de origem, sem a observância da 
cláusula de reserva de plenário, não foi aduzida em sede de recurso especial, sendo 
inaugurada apenas no presente agravo regimental, razão pela qual não é possível o 
seu conhecimento. "Ressalte-se que é vedado, em sede de agravo regimental, 
ampliar-se o objeto do recurso especial, aduzindo-se questões novas, as quais 
não foram suscitadas no momento oportuno" (AgRg no Ag 1.160.469/SP, 2ª 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 28.9.2010).
2. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção desta Corte é firme no 
sentido de que "a arrendatária de imóvel do Porto de Santos não é contribuinte 
de IPTU, nos termos do artigo 34 do CTN, pois ausente a posse com animus 
domini do imóvel" (AgRg no REsp 1.173.678/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Castro 
Meira, DJe de 30.8.2011). Assim, tratando-se de posse fundada em relação de 
direito pessoal, exercida, portanto, sem "animus domini", mostra-se descabida a 
cobrança do imposto.
3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do agravo regimental e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de maio de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 152.656 - SP (2012/0044128-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTOS 
PROCURADORAS : MILENA DAVI LIMA E OUTRO(S)
  NICE A SOUZA MOREIRA 
AGRAVADO : LIBRA TERMINAIS S/A E OUTRO
ADVOGADO : ISABELLA MULLER JORDAN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental (fls. 1.015/1.050) apresentado contra decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IPTU. 
PORTO DE SANTOS. CONCESSÃO DE USO. ARRENDAMENTO. 
COBRANÇA INDEVIDA.
1. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção desta Corte é firme 
no sentido de que "a arrendatária de imóvel do Porto de Santos não é 
contribuinte de IPTU, nos termos do artigo 34 do CTN, pois ausente a posse com 
animus domini do imóvel" (AgRg no REsp 1.173.678/SP, 2ª Turma, Rel. Min. 
Castro Meira, DJe de 30.8.2011). Assim, tratando-se de posse fundada em 
relação de direito pessoal, exercida, portanto, sem "animus domini", mostra-se 
descabida a cobrança do imposto.
2. Agravo conhecido para negar seguimento ao recurso especial.

O agravante alega, em síntese, que a confirmação do acórdão recorrido implica a 

confirmação do afastamento da legislação municipal, sem observância do princípio da reserva de 

plenário, o que constitui ofensa à Súmula Vinculante 10/STF.

No mais, reitera a suposta ofensa aos arts. 32 e 34 do CTN, aduzindo que é viável a 

cobrança do IPTU no caso dos autos, tendo em vista que "não importa a denominação jurídica 

empregada na lei especial, e sim o conteúdo do contrato, que é de concessão remunerada de 

direito real de uso", sendo que a posse, no caso, "não pode ser analisada sob a ótica privatista".

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 152.656 - SP (2012/0044128-1)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
SUPOSTA OFENSA À SÚMULA VINCULANTE 10/STF. QUESTÃO NÃO 
SUSCITADA NO MOMENTO OPORTUNO. RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. IPTU. PORTO DE SANTOS. CONCESSÃO DE USO. 
ARRENDAMENTO. COBRANÇA INDEVIDA.
1. A alegada afronta à Súmula Vinculante 10/STF, em razão do suposto 
afastamento da legislação municipal pelo Tribunal de origem, sem a 
observância da cláusula de reserva de plenário, não foi aduzida em sede de 
recurso especial, sendo inaugurada apenas no presente agravo regimental, 
razão pela qual não é possível o seu conhecimento. "Ressalte-se que é 
vedado, em sede de agravo regimental, ampliar-se o objeto do recurso especial, 
aduzindo-se questões novas, as quais não foram suscitadas no momento 
oportuno" (AgRg no Ag 1.160.469/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe de 28.9.2010).
2. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção desta Corte é 
firme no sentido de que "a arrendatária de imóvel do Porto de Santos não é 
contribuinte de IPTU, nos termos do artigo 34 do CTN, pois ausente a posse 
com animus domini do imóvel" (AgRg no REsp 1.173.678/SP, 2ª Turma, Rel. 
Min. Castro Meira, DJe de 30.8.2011). Assim, tratando-se de posse fundada 
em relação de direito pessoal, exercida, portanto, sem "animus domini", 
mostra-se descabida a cobrança do imposto.
3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Não merece reforma a decisão agravada.

A alegada afronta à Súmula Vinculante 10/STF, em razão do suposto afastamento da 

legislação municipal pelo Tribunal de origem, sem a observância da cláusula de reserva de 

plenário, não foi aduzida em sede de recurso especial, sendo inaugurada apenas no presente 

agravo regimental, razão pela qual não é possível o seu conhecimento.

A corroborar esse entendimento, destaca-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. QUESTÃO 
NÃO SUSCITADA NO MOMENTO OPORTUNO. RECURSO ESPECIAL. 
DISCUSSÃO ACERCA DOS REQUISITOS DA CDA. QUESTÃO ATRELADA 
AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ALEGADA EXISTÊNCIA DE 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. NÃO CONFIGURAÇÃO. TAXA SELIC. 
APLICAÇÃO. LEGALIDADE. TRIBUTÁRIO. ICMS.
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1. No que se refere à alegada afronta ao art. 535 do CPC, verifica-se que tal 
questão não foi suscitada em sede de recurso especial, razão pela qual é inviável o 
seu conhecimento. Ressalte-se que é vedado, em sede de agravo regimental, 
ampliar-se o objeto do recurso especial, aduzindo-se questões novas, as quais não 
foram suscitadas no momento oportuno.
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).
3. "O benefício da denúncia espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a 
lançamento por homologação regularmente declarados, mas pagos a destempo" 
(Súmula 360/STJ), ou seja, "a denúncia espontânea não resta caracterizada, com 
a conseqüente exclusão da multa moratória, nos casos de tributos sujeitos a 
lançamento por homologação declarados pelo contribuinte e recolhidos fora do 
prazo de vencimento, à vista ou parceladamente, ainda que anteriormente a 
qualquer procedimento do Fisco" (REsp 1.149.022/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz 
Fux, DJe de 24.6.2010 — recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C 
do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ).
4. É legítima aplicação da Taxa SELIC como índice de correção monetária e de 
juros de mora sobre os débitos do contribuinte para com a Fazenda Estadual, 
desde que haja lei local autorizando sua incidência (REsp 879.844/MG, 1ª Seção, 
Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 25.11.2009 - recurso submetido à sistemática prevista 
no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ).

5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(AgRg no Ag 1.160.469/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 
de 28.9.2010)

No mais, a orientação das Turmas que integram a Primeira Seção desta Corte é firme 

no sentido de que "a arrendatária de imóvel do Porto de Santos não é contribuinte de IPTU, 

nos termos do artigo 34 do CTN, pois ausente a posse com animus domini do imóvel" 

(AgRg no REsp 1.173.678/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 30.8.2011). Assim, 

tratando-se de posse fundada em relação de direito pessoal, exercida, portanto, sem "animus 

domini", mostra-se descabida a cobrança do imposto.

No mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
IPTU. PORTO DE SANTOS. EMPRESAS ARRENDATÁRIAS. COBRANÇA 
INDEVIDA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de ser 
indevida a cobrança de IPTU das sociedades empresárias arrendatárias de áreas 
no Porto de Santos, porquanto não exercem a posse com animus domini.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.357.283/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 
27.5.2011)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. IPTU. 
ARRENDAMENTO PORTUÁRIO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
PRECEDENTES.
– A celebração de contrato de arrendamento portuário entre os agravados e a 
CODESP - Companhia Docas do Estado de São Paulo, relativamente à exploração 
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de área pertencente ao Porto de Santos, cuja propriedade é da União, não confere 
aos primeiros a condição de contribuintes do IPTU, visto que não exercem a 
posse do imóvel com animus domini. Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1.349.385/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 
16.3.2011)

Diante do exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE DO AGRAVO REGIMENTAL e, 

nessa parte, NEGO-LHE PROVIMENTO.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0044128-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 152.656 / SP

Números Origem:  12365750  1292003  69312456  91104882520078260000  9940704533384

PAUTA: 15/05/2012 JULGADO: 15/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTOS
PROCURADORA : NICE A SOUZA MOREIRA
PROCURADORA : MILENA DAVI LIMA E OUTRO(S)
AGRAVANTE : LIBRA TERMINAIS S/A E OUTRO
ADVOGADO : ISABELLA MULLER JORDAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTOS
PROCURADORAS : NICE A SOUZA MOREIRA

MILENA DAVI LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LIBRA TERMINAIS S/A E OUTRO
ADVOGADO : ISABELLA MULLER JORDAN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do agravo regimental e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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